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Abstract

Classifying the syntactic filling up the subject,
based on purely syntactic criterious, constitutes
reductions of the phenomenon, that reaches full
significance only when the discursive motivations are
considered. There are discursive strategies about how
the enunciator must choice, accordingly pragmatic-
ideologic conveniences, the semantic arguments in
order to fill up the subject’s vacancy. Such evidences
have been shown  in discursive genres of the formal
communication.

Palavras-chave: gênero discursivo; predicador; ar-
gumento;  função semântica.

1. A classificação de formas de preenchimento
da categoria do sujeito por critérios puramente sintá-
ticos: uma redução do fenômeno.

O exame mesmo sumário de qualquer gramáti-
ca normativa revela que a categoria do sujeito tem
recebido classificações de natureza puramente sintá-
tica, com base em critérios formais, com parcas con-
siderações aos aspectos semânticos e, menos, aos as-
pectos pragmáticos envolvidos em toda enunciação.
No ângulo reduzido desses critérios, o sujeito é reco-
nhecido como “uma noção gramatical” (Bechara, p.
410), um lugar sintático que tem a especificidade de
ser preenchido por um substantivo ou um pronome,
que deve estar em consonância formal com o núcleo
do predicado, que tem uma localização típica (“à es-
querda do verbo”) e é reconhecível pela anteposição
de determinadas perguntas. Em atenção à forma de
sua ocorrência, o sujeito é classificado como simples
ou composto, expresso ou oculto, indeterminado ou,
até, inexistente.

Sem pretender pôr em questão a consistência
dessa classificação, proponho-me, aqui, a considerar
que não ultrapassar aqueles critérios de classificação,
como, em geral,  fazem os professores de português,
é reduzir o fenômeno lingüístico, a experiência ver-

 IRANDÉ COSTA ANTUNES
UNiversiadade Estadual do Ceará

PARTICULARIDADES SINTÁTICO-
SEMÂNTICAS DA CATEGORIA DE

SUJEITO EM GÊNEROS TEXTUAIS DA
COMUNICAÇÃO PÚBLICA FORMAL

bal e, assim, obscurecer a motivação pragmático-
ideológica subjacente à escolha de um termo que
vai funcionar como sujeito dos enunciados que pro-
ferimos. É velar a entidade, à qual se atribui uma
predicação, pois, por tais critérios, se contempla ape-
nas aspectos da imanência lingüística, silenciando
outros situacionais, político-ideológicos, que reve-
lam, que indiciam a posição do enunciador em rela-
ção às representações sociais que guarda da reali-
dade de que fala.

2. A confluência de determinações semânticas
e pragmáticas na escolha dos argumentos que vão
preencher o lugar sintático do sujeito.

Qualquer unidade lingüística que figura na
linearidade sintagmática de nossas enunciações cor-
responde a uma escolha do enunciador, uma escolha
carregada de historicidade, impregnada de visões de
mundo, inserida numa prática discursiva, a qual, por
sua vez, é parte de um momento cultural. Tudo isso
porque não se pode desfazer o liame entre a lingua-
gem e a sociedade, entre a linguagem e as represen-
tações sociais, entre a linguagem e os esquemas ide-
ológicos de cada comunidade. A língua não existe
fora dos grupos sociais, despregada das situações de
interação.

Desconsiderar esses aspectos é, na verdade,
desresponsabilizar o sujeito da linguagem da criação
e manutenção daqueles esquemas ideológicos. Como
se eles existissem independentes da ação humana,
independentes das atuações verbais que se empreen-
dem socialmente. Como se, pela linguagem, nada se
criasse, nada se reafirmasse. Apenas se emitissem
palavras, que podem ser divididas em sílabas, em
morfemas, que têm funções sintáticas e classificam-
se “assim e assado”.  Mas sem causar nenhum efeito,
nenhum impacto. Sem deixar nenhum rastro. Na mais
radical neutralidade. Sem se poder, portanto, enxer-
gar nenhum responsável pelas coisas que são ditas,
na forma em que são ditas.

Assim, o ato de linguagem com o qual nos re-
ferimos  às entidades do mundo da experiência e de
todos os mundos possíveis representa mais que a sim-
ples “explicitação léxica” exigida pelo núcleo verbal
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da oração ou a escolha da forma sintática de anunciar,
de dizer. Representa, isso sim, um lugar de onde se
fala, uma posição de onde se descortinam aquelas
unidades, o ângulo de onde a gente as vê.

No caso da escolha do termo sujeito, esses prin-
cípios recobram grande relevância, pois o lugar sintá-
tico do sujeito é um lugar de proeminência na estrutu-
ra sintagmática dos enunciados.

3. Estratégias discursivas de o enunciador es-
colher esses argumentos: análise em textos de gêne-
ros da comunicação pública formal.

Observemos fragmentos de enunciados coletados
em jornais e revistas de maior circulação no Brasil.
Fixemo-nos nos termos que funcionam como sujeitos
desses enunciados e nos termos que preenchem o lu-
gar de núcleo do predicado atribuído a esse sujeito.

4. A confluência de determinações semânticas
e pragmáticas na escolha dos argumentos que vão pre-
encher o lugar sintático do sujeito.

Esses são os dados. Extraídos de textos perten-
centes ao gênero do comentário público formal. O que
eles nos revelam? Fixemo-nos nos termos que, nesses
enunciados, preenchem o lugar de sujeito. Vamos ultra-
passar os critérios puramente sintáticos de classificação,
aqueles que dão conta apenas da forma como essa cate-
goria é preenchida lexicalmente. Para tanto, vamos reto-
mar algumas noções relativas às classes sintático-semân-
ticas dos predicadores e à função semântica que cada
argumento nuclear mantém com seu predicador.

Quanto ao primeiro ponto, sumariamente, lem-
bramos que os predicadores podem ser estativos e não-
estativos, subdividindo-se esses últimos em predi-
cadores de processo e predicadores de evento, ambos
marcados pelo traço da dinamicidade. A natureza se-
mântica dos predicadores tem sua grande pertinência
na constituição dos enunciados. Por ela se define e se
regula a seleção dos argumentos nucleares dos pre-
dicadores. Assim, a escolha de um termo ‘sujeito’ ou

de um termo ‘complemento’ implica mais que de-
terminações morfossintáticas, pois a subordinação
aos traços semânticos do predicador é decisiva para
a formação de enunciados coerentes.

Quanto ao segundo ponto, lembramos que a
função semântica de cada argumento se define pelo
tipo de relação que esse argumento mantém com seu
predicador. Assim, em relação ao seu predicador, um
argumento pode ser ‘paciente’, ‘origem’, ‘objeto’,
‘experienciador’, ‘recipiente’, ‘locativo’, ‘agente’,
entre outros. As duas noções se completam, uma vez
que determinado tipo de predicador pede um tipo par-
ticular de argumento e rejeita outros. Assim, só os
predicadores não-estativos, marcados pelo traço
[+  DINÂMICO], podem ter como argumentos nu-
cleares termos com a função semântica de ‘agentes’.

Dólar sobe para R$1.94 O dólar voltou a subir
O dólar reagiu Alta do dólar resiste
O BC voltou a anunciar O BC perde prazo
O BC está projetando O Banco Central mentiu
O BC montou essa farsa Não há mágica que o BC possa fazer
O Banco (...) planeja BC se empenha em não expor
BC age, mas dólar supera O BC (...) decidia a seu bel-prazer
O mercado teve um dia mais calmo O mercado inicia um movimento de revisão
A taxa de câmbio tem um comportamento errático O mercado está esperando reformas estruturais
Serviços privatizados Os indicadores econômicos
decepcionam   consumidor (...) influem no bem-estar da  população
Comércio registra crescimento O mundo financeiro exagera
O Bradesco  não está (...) aflito O mercado financeiro

acordou
o capital é q. parece fiscalizar O Bradesco deixou-se seduzir
o mercado reage A bolsa definha
O país declarou a moratória O governo torce para que a política tenha êxito
O governo exibiu o plano de metas Brasília fala ultimamente
a melhor maneira de um país se proteger o Estado brasileiro também
é se comportar muito bem tratou com desdém
tratou com desdém O Planalto afia os dentes
O país resolveu visitar o seu passado

Fixemo-nos nesta função semântica: a de ‘agen-
te’, a qual se define como aquela que “designa a enti-
dade controladora de um estado de coisas [+ DINÂ-
MICO]” (cf. Mira Mateus et alli, 1983, p. 58 – grifo
meu). Assim, em:

1. Pedro dirigiu o carro toda a tarde, ‘Pedro’ é
um argumento ‘agente’, entidade controladora do pro-
cesso (dinâmico) expresso pelo predicador ‘dirigir’.

Voltando aos dados e detendo-se nos argumen-
tos que exercem a função sintática de sujeito nos enun-
ciados analisados, percebe-se que há a ocorrência de
dois tipos de fenômeno.

a) Há um processo de deslocamento do sen-
tido, em geral por processos metonímicos, os quais,
por sua vez, interferem na indicação da entidade re-
ferida. Por essa via, escolhe-se, como objeto de re-
ferência, não a entidade particular, individual, capaz
de, realmente, assumir o papel controlador do esta-
do dinâmico expresso pelo predicador, mas uma en-
tidade abstrata, não-individual, representativa de uma
classe de indivíduos. Ou seja, as entidades referidas
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são designadas metonimicamente, num “deslize” de
sentido que, como veremos, do ponto de vista das
conveniências sociais, não parece tão casual e tão
neutro assim. Assim é que se diz que “o dólar reage,
resiste, supera”, “o Banco mente, monta uma farsa,
se aflige, se deixa seduzir”, “o mercado se acalma, se
comporta”, só para citar alguns exemplos.

b) Há ainda o processo de atribuir a esses ter-
mos metonímicos – quase sempre no prepoderante
lugar de sujeito - a função de ‘agente’. Aquela função
que, como vimos, se aplica ao termo que designa a
entidade controladora do processo ou do evento que
se predica. Dessa forma, a entidade nomeada como
controladora passa a ser uma classe, um grupo, uma
instituição, cujas potencialidades de controle se
esvanecem nos fluidos limites das abstrações. Quem
“controla”, portanto, é o ‘mercado’, é ‘o dólar’, é o
‘banco’, é o ‘poder público’ etc., entidades que, na
verdade, existem apenas pela força dos deslocamen-
tos metonímicos com que representamos os seres con-
cretos, os verdadeiros ‘agentes’ de todo processo, de
todo evento.

2. Relevância da análise lingüística que ultra-
passa os aspectos imanentes do uso da linguagem.

Que interesse e, principalmente, que relevân-
cia teria, pois, ultrapassar a simples classificação
morfossintática da categoria do sujeito? Por que é
simplistamente reduzido dar conta apenas de que o
‘sujeito’ da oração é expresso, oculto,
indeterminado? Porque tais classificações descartam
os reais motivos pelos quais se escolhe uma forma
de preencher o lugar do sujeito. Motivos que remon-
tam a conveniências político-sociais do enunciador,
as quais, por sua vez, se coadunam com os princípios
das ideologias vigentes.

De acordo com esses princípios, convém às
pessoas que elaboram os textos da comunicação pú-
blica formal, aquela das análises e dos comentários,
acautelar-se no assumirem as  responsabilidades do
que empreendem. E essa cautela se expressa, em ter-
mos lingüísticos, exatamente no cuidado por obscu-
recer, por velar, por isentar a identidade dos reais
‘agentes’, no que recorrem ao expediente discursivo
de deslizar para as metonímias, para as referências
genéricas a totalidades abstratas, que, assim, ficam
individualmente isentas de serem responsabilizadas.
Assim é que quem ‘mente’ é o ‘banco’; quem ‘rea-
ge’, quem ‘se comporta’, ‘exagera’ é o ‘mercado’;
quem ‘sobe’, ‘desce, ‘resiste’ é o ‘dólar’.

Pode-se reconhecer que ocorre aqui um pro-
cesso de ‘personalização”, pelo qual se atribui a se-
res inanimados ou não-humanos predicações que re-
querem um agente humano, único real controlador
de certos processos e eventos. Pareceria melhorativo
esses deslize do sentido.

Na verdade, só um exame verdadeiramente
discursivo pode surpreender, em ocorrências desse
tipo, o sutil propósito de deslocar também a refe-
rência, chegando-se, com isso, a anuviar, a embaçar,
a camuflar a identidade dos reais ‘agentes’ dos pro-
cessos e eventos sociais em que está comprometida
a fidelidade aos direitos dos cidadãos. Tais agentes,
metonimicamente distituídos de sua condição de ‘hu-
manos’, ganham a aura do poder mágico, do poder
etéreo, em que tudo, fatalisticamente, parece estar fora
da intervenção humana.

Por esse discurso, devagarinho, mas reitera-
damente, vai entrando a percepção de que não nos
cabe agir, reagir, lamentar, projetar. O dólar, o merca-
do, o mundo financeiro, o banco é que (ou é “quem”?)
age, reage, se comporta, lamenta; melhor ainda, o ban-
co é que (“quem”) mente. Por esse discurso, parece
que vivemos num mundo sem pessoas. Sem ‘agentes’
humanos que decidem e que controlam o curso que
emprestam aos processos e aos eventos. E nesse mun-
do sem ‘agentes humanos’, nós, os humanos, só te-
mos que ser ‘pacientes’, ‘objetos’, ‘recipientes’ das
ações de entidades abstratas, impessoais, metonimi-
camente anonimadas.

E os professores de português, a reboque desse
discurso ‘neutro’, desresponsabilizante, ‘impessoal’
(no sentido de que dele se ausentam as pessoas huma-
nas), vai-se restringindo ao cuidado de mostrar que o
sujeito pode vir expresso, oculto ou indeterminado.
Sem nunca analisar em que gêneros de discurso pre-
domina uma ou outra forma de se preencher o lugar
sintático do sujeito e por que umas formas, em deter-
minados gêneros, são preferidas a outras. Ou sem nun-
ca questionar por que predomina a prática discursiva
de deixar oculto ou indeterminado o ‘agente’ de um
estado de coisas, mesmo quando o sujeito sintático
está expresso.

Aparentemente, trata-se apenas de um procedi-
mento lingüístico, sintático, intratextual, sem qualquer
repercussão além desses limites. Na verdade, trata-se
de um procedimento desumanizador – pois ausenta o
humano-; trata-se de um procedimento impessoa-
lizante – pois ausenta as pessoas - , o que acaba por
nos deixar imobilizados, pela crença de que está fora
de nós o controle dos processos e dos eventos com
que a vida humana se organiza e dos quais somos –
eu, tu, ele, ela, eles, elas - os verdadeiros sujeitos, os
verdadeiros agentes, “o começo e o fim”.
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